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- introdução

O Estado de Sergipe, com 21.962,4km2
de área territorial, é a menor unidade da fe-
deração brasileira e está localizado na re-
gião Nordeste do Brasil. Tem como limites
os Estados da Bahia (ao sul e a oeste) e
Alagoas (ao norte, cuja fronteira é demar-
cada pelo rio São Francisco) e, a leste, o
Oceano Atlântico. Possui 75 municípios e
uma população total de 1.784.475 habitan-
tes, em 2000, correspondente a 1% da po-
pulação brasileira e a 3,7% da região
Nordeste. Segundo o IBGE, a população
estimada para 2004 é de 1.934.596 habi-
tantes. Em 2000, sua taxa de urbanização
(714%) era uma das maiores do Nordeste,
sendo ultrapassado apenas por Pernambu-
co (76,5%), Rio Grande do Norte (73,3%) e
Ceará (71,5%). Porém, fica abaixo da mé-
dia nacional (81,2%).

Marcado pela herança do complexo eco-
nômico nordestino, com rígida estrutura pro-
dutiva, até a década de 1970 não se verificou
um crescimento expressivo das funções ur-
banas. Na verdade, seu processo de urba-
nização foi muito lento e atomizado,
concentrando-se basicamente na capital.
Somente com a expansão industrial, atra-
vés da instalação de empresas estatais, o
quadro urbano de Sergipe passou a sofrer
modificações.

Visando analisar os fatores determinan-
tes para o processo de urbanização de Ser-
gipe, suas transformações espaciais e as
políticas urbanas recentes, o presente arti-
go está dividido em cinco seções, além desta
introdução. Na segunda seção, faz-se um
resgate histórico do processo de formação
da economia sergipana, buscando ressal-
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lar as implicações que o atraso e a depen-
dência de mercados externos trouxeram
para a formação das suas cidades. Em se-
guida 1 discute-se a importância e a prima-
zia que Aracaju vai assumindo no cenário
urbano-regional sergipano, bem como os
fatores determinantes desta hegemonia.

Na seção quatro, analisam-se os impac-
tos que a industrialização trouxe para o Esta-
do, destacando-se a forte atuação do poder
público na construção da urbanização de
Sergipe, seja através da execução de obras
de infra-estrutura, da construção de conjun-
tos habitacionais, ou da implantação de em-
presas estatais. Ademais, ressalta-se o

aumento das migrações e o descompas-
so existente entre o crescimento demográ-
fico e a capacidade de absorção por parte
dos setores produtivos, dando início a um
processo de metropolização com periferiza-
ção. Posteriormente, à luz das "novas" polí-
ticas de desenvolvimento urbano, baseadas
na idéia de "empresariamento" urbano, "ci-
dade-mercadoria" ou "cidade-sustentável",
apresentamos algumas ações do poder pú-
blico municipal e estadual, na execução de
obras de infra-estrutura e construção de
empreendimentos imobiliários que ilustram
o crescimento e adoção de um "pensamen-
to único" ditado não apenas pelas necessi-
dades da população, mas também pela
conjuntura internacional. A última seção é
dedicada às considerações finais.

Z Vilas e Cidades em Sergipe -
a gestação de um sistema urbano

Os primeiros povoamentos de Sergipe
datam do final do século XVI, mais precisa-
mente de 1590, quando uma expedição mi-
litar comandada por Cristóvão de Barros
destrói a resistência indígena e levanta um
forte, fundando o arraial de São Cristóvão,
junto à foz do Rio Sergipe (Passos Subri-
nho, 1987).

Sua ocupação tinha como propósito ex-
pandir o domínio português, estabelecer
comunicação segura entre Pernambuco e
Bahia, principais núcleos coloniais da épo-

ca, e produzir, de forma complementar, ali-
mento e gado para a região canavieira da
Capitania Hereditária da Bahia, da qual per-
tencia (Araújo, 1970). Assim, durante as pri-
meiras décadas de existência as principais
atividades econômicas da Província de Ser-
gipe eram a agricultura de subsistência e a
pecuária extensiva (Passos Subrinho, 1987).

A dependência e vinculação à Capitania
Hereditária da Bahia não requeriam que a
vila de São Cristóvão, embora fosse uma
aglomeração urbana portuária, estivesse
localizada à beira-mar, cujo objetivo era
manter contato com o mundo civilizado da
metrópole e abastecer a sua população com
os bens de que necessitava, contrariando,
assim, a principal característica das aglome-
rações urbanas do século XVI, conforme
apontado por Azevedo (1956).

A ligação da sede administrativa da Pro-
víncia com o porto respondia não só à im-
posição de contatos entre os poderes locais
e o governo central baiano, como também a
contingências de ordem econômica, na me-
dida em que as margens dos rios represen-
tavam as zonas de maior fertilidade da
Província e fonte de escoamento natural da
sua exígua produção (Almeida, 1984).

A vila de São Cristóvão tinha, pois, a
tarefa de permitir o acesso às determina-
ções externas, manter a vigilância e garan-
tir a defesa da região, dada a preocupação
com os ataques inimigos, tanto dos índios
quanto dos invasores estrangeiros (Almei-
da, 1984).

No início do século XVII começam a sur- Cld Olival

gir em Sergipe as primeiras plantações de
cana-de-açúcar e os primeiros engenhos,
embora de forma muito lenta e com pouca
expressão. Todavia, em 1637, o desenvolvi-
mento da economia açucareira sergipana foi
interrompido pelas invasões holandesas,
que já haviam dominado Pernambuco (o im-
portante núcleo produtor de açúcar da colô-
nia) e visavam atingir o centro administrativo
da colônia portuguesa (a Bahia) para garan-
tiro monopólio do açúcar no mercado inter-
nacional (Araújo, 1970).
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A luta entre holandeses e portugueses
sacrificou de maneira brutal o desenvolvi-
mento da incipiente economia sergipana 1 . A
cidade de São Cristóvão foi incendiada,
engenhos foram derrubados, pastos devas-
tados, animais roubados. "A Capitania viu-
se abandonada por seus habitantes e
guarnecida por quarenta homens, constitu-
indo um posto avançado ao sul contra os
portugueses" (Almeida, 1984, p. 106).

A expulsão dos invasores holandeses do
território sergipano, em 1645, deixou um
cenário de desolação e tristeza. A carência
de elevados volumes de recursos financei-
ros e de mão-de-obra suficiente tornou mais
difícil o processo de reconstrução das plan-
tações de cana e dos engenhos de açúcar.
Adiciona-se ao cenário de destruição da
Província de Sergipe a crise enfrentada pelo
setor açucareiro no mercado internacional,
ante a concorrência antilhana, que reduziu
os preços do produto à metade.

O processo de decadência da economia
açucareira nordestina, e sergipana, em par-
ticular, foi acelerado pela descoberta de ouro
no centro-sul do país, provocando o deslo-
camento do setor externo para estas regi-
ões (Singer, 1968). Como o Nordeste estava
voltado quase que exclusivamente para a
produção de açúcar, o desenvolvimento da
atividade mineradora teve como conseqü-
ência uma involução da economia nordesti-
na, onde o setor de alta produtividade (o
açucareiro) foi perdendo importância relati-
va e ganhando expressão o setor pecuário,
que passou a abastecer a região minerado-
ra com alguns mantimentos, como carne
seca e gado em pé (Furtado, 1987).

Sergipe 1 que não havia experimentado
um desenvolvimento expressivo da indús-
tria açucareira voltou-se, mais uma vez, para
a agricultura de subsistência e a criação de
gado, em condições completamente adver-
sas às do início do século. Dessa forma, ao
longo dos séculos XVI e XVII até a primeira
metade do século XVIII não se verificou a
formação de uma sólida economia mercan-
til capaz de impulsionar o surgimento de um

maior número de aglomerações urbanas no
território sergipano.

Ademais, deve-se ressaltar que o povoa-
mento das áreas cuja base econômica era a
pecuária não conheceu uma formação urba-
na relevante 1 apresentando apenas peque-
nas vilas e povoações, dada a característica
predominantemente extensiva desta ativida-
de (Nunes, 1981).

Somente a partir do final do século XVIII,
a formação das cidades e vilas sergipanas
foi se processando em resposta ao próprio
desempenho econômico da região e às suas
possibilidades produtivas, período que co-
incidiu com a retomada do crescimento do
setor açucareiro brasileiro.

A conjuntura relativamente favorável que
a economia açucareira experimentava, exi-
giu a realização de grandes investimentos
no setor para manter competitividade no
mercado internacional. Assim, os velhos
engenhos que durante três séculos apresen-
taram uma evolução muito lenta, passaram
por inovações que melhoraram as técnicas
agrícolas e transformaram os processos in-
dustriais e de transportes (Carvalho, 2001).

Embora este novo ciclo do açúcar brasi-
leiro não tenha sido acompanhado da rique-
za e opulência dos primeiros séculos da
colonização, devido às constantes oscila-
ções de preços no mercado internacional e
às ameaças constantes de concorrentes
estrangeiros, foi capaz de estimular o cres-
cimento populacional, a formação de inúme-
ras vilas, a acumulação de capitais e a
melhoria do sistema viário (Almeida, 1984).

Segundo Passos Subrinho (1987), o início
da produção sergipana de açúcar, no século
XVIII, deveu-se a uma retomada do cultivo
baiano para além dos limites do seu recônca-
vo, em direção ao norte, chegando a ocupar
os vales dos dos sergipanos. Esta ocupação
ocorreu deforma relativamente acelerada, pois
em 1724 Sergipe contava com apenas 25 en-
genhos e em 1800 este número já chegava à
marca de 140 engenhos.

A relativa expansão econômica do final
do século XVIII e início do século XIX propi-
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ciou o surgimento de algumas povoações
no território e o estabelecimento de casas
comerciais na própria Província. Em 1800,
Sergipe contava com uma cidade, São Cris-
tóvão - a capital; sete vilas2 - Santa Luzia,
Thomar, Propriá, Lagarto, fabaiana, Santo
Amaro e Vila Nova; quatro povoações - La-
ranjeiras, Pacatuba, Japaratuba e São Pe-
dro; e uma população estimada de 55.600
habitantes, sendo 13.217 brancos, 20.849
pardos, 1.641 índios e 19.893 pretos (Fon-
tes, 1974).

Embora nos séculos coloniais não fos-
sem numerosas as funções urbanas, a fun-
ção político-administrativa representava
quase sempre um papel de destaque na
vida, no grau de importância e no destino
dos aglomerados urbanos. No entanto, duas
outras funções tinham importância bem
maior: a função comercial e a função religi-
osa, dado que os aglomerados urbanos
eram, antes de tudo, o lugar onde se faziam
as compras indispensáveis ao bem-estar
dos habitantes, onde se realizavam os ne-
gócios e onde as famílias se reuniam para
manifestar o espírito cristão português (Aze-
vedo, 1956).

Em Sergipe, as funções comerciais apre-
sentavam preeminência ante as funções re-
ligiosas e administrativas. Como ressalta
Fontes (1974, p. 564) "a divisão administra-
tiva não correspondia à divisão eclesiástica
e muito menos à importância dais 1povoa-
ções. As duas maiores da Capitania/ Laran-
jeiras e Estância, nem vilas eram, nem sedes
paroquiais'.

As vilas florescentes do século XIX fo-
ram aquelas que se transformaram em cen-
tros comerciais ativos - Estância, Maruim,
Laranjeiras e Propriá - adquirindo ares de
cidade propriamente dita. São Cristóvão,
sede do Poder Público, não era a maior con-
centração urbana da Capitania e não exer-
cia o controle administrativo das vilas, que
ficava sob responsabilidade das forças ru-
rais (Almeida, 1984).

A expansão da cana-de-açúcar em Ser-
gipe permitiu a sua integração ao fluxo de

comércio internacional e à formação de um
complexo mercantil escravista, que passou
a estar relacionado à demanda externa por
açúcar' (Passos Subrinho, 1987). Neste
período, as cidades de Laranjeiras, Maruim
e Santo Amaro eram os mais importantes
centros comerciais da região da Cotingui-
ba4, relativamente distantes da capital e com
rios interiores que dificultavam o comércio
do açúcar. Com o aumento da produção,
fazia-se necessária a construção de um por-
to bem localizado e de fácil acesso aos na-
vios (Machado, 1990).

São Cristóvão não oferecia condições
fisiográficas favoráveis, pois apresentava
relevo muito ondulado e rios estreitos, que
impediam a penetração de navios, até os
de menor porte, nas marés baixas. Ademais,
a capital não estava em condições de alojar
as repartições do governo e a Capitania não
podia construir um porto e uma capital se-
paradamente (Diniz, 1970).

Diante deste cenário, em 1855, o povoa-
do Santo Antônio do Aracaju é elevado á ca-
tegoria de cidade, modificando a composição
do quadro urbano sergipano do século XIX.

Nascida para dotar a Capitania de um
centro administrativo integrado á sua região
mais próspera, a da Cotinguiba. Aracaju de-
veria desempenhar um novo papel comerci-
al e marítimo, levando Sergipe ao circuito das
relações internacionais e rompendo com a
dependência do centro comercial da Bahia5
(Almeida, 1984).

A criação de Aracaju atendia, assim, a
interesses econômicos e políticos. De um 	 Cd Olival

lado, procurava suprir os desejos dos produ-
tores de açúcar da zona da Cotinguiba em
construir um porto capaz de exportar o volu-
me de açúcar produzido anualmente. De ou-
tro, com a mudança da capital, buscava
exercer forte controle sobre as diversas regi-
ões económicas da Capitania (Ribeiro, 1989).

Logo após a mudança da capital, no en-
tanto, Sergipe experimentou um surto de
crescimento da cultura algodoeira, em decor-
rência da Guerra de Secessão, nos EUA, que
possibilitou a ocupação dos vazios da sua hin-
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ter/ano. Assim, um dos principais motivos para
o florescimento de Aracaju, a exportação de
cana, enfrentava agora um forte concorren-
te, em braços e terras, o algodão.

As expectativas de lucros levaram a cul-
tura algodoeira a ocupar tradicionais áreas
de criação de gado e das culturas de sub-
sistência, como também, zonas canavieiras
mais distantes do litoral, em que os senho-
res de engenho substituíram sua cultura pelo
algodão (Silva, 2001).

O cultivo do algodão não ameaçava a
hegemonia açucareira. Porém, como a pro-
dução das duas culturas ocorria em pontos
distintos do território sergipano6, o porto de
Aracaju passou a enfrentar a concorrência
de outros portos regionais, comprometendo
assim o segundo fator responsável pela
transferência da capital, qual seja, a possi-
bilidade de centralização das exportações
via Aracaju.

O boom algodoeiro, ainda que tenha ar-
refecido no final da década de 1870 devido
a retomada dos EUA ao mercado internaci-
onal do produto, contribuiu para mudar a
feição econômica e social da Capitania, ao
permitir o surgimento de fábricas de tecido
que, na falta de mercados externos, produ-
ziam para satisfazer as exigências internas,
dinamizando as funções urbanas da região7.

Como destaca Passos Subrinho (1987,
p. 87) "nos ivoros'da sociedade agro-expor-
tadora foram surgindo atividades voltadas
para o atendimento do incipiente mercado
local. Eventualmente, essas atividades to-
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maram a forma industrial'.
Não obstante os desdobramentos da cul-

tura algodoeira, foi na Zona da Mata, região
dominada pela cana-de-açúcar, que Araca-
ju exerceu inicialmente sua influência. Com
reduzida capacidade de atuação sobre as
demais regiões do Estado, dada a forte con-
corrência dos centros portuários e comerci-
ais mais antigos, Aracaju só ganharia
proeminência no contexto estadual no sé-
culo seguinte. Assim, o século XIX chega
ao fim com perspectivas de progresso na
vida urbana de Sergipe.

a o desenvolvimento urbano de Sergipe
- A determinação de hierarquias

Se no início do século XIX Sergipe con-
tava apenas com uma cidade e sete vilas, o
século XX principia com doze cidades e vinte
e cinco vilas e o crescimento das feições
urbanas. Ademais, os anos de 1900 trazem
uma significativa mudança na conformação
urbano-regional de Sergipe: a hegemonia
adquirida por Aracaju (Fontes, 1974).

Aracaju surgiu, desde o início da sua fun-
dação, como uma cidade planejada. O poder
público atuou de forma direta na construção
da cidade, elaborando o plano diretor, conce-
dendo aforamentos de terrenos de marinha aos
funcionários públicos e adiantamentos finan-
ceiros para construção de casas. A cidade
nascia com projetos de disciplinamento urba-
no, com ruas em linhas e ângulos retos e pra-
ças ajardinadas que, embora ainda fosse um
centro urbano pobre, sem serviço de água,
esgotos ou bondes, constituía-se a única ver-
dadeira cidade de Sergipe quase indepen-
dente do campo (Ribeiro, 1989).

Até o final do século XIX, contudo, a im-
portância de Aracaju permaneceu ligada à
sua hinterland mais direta, constituída da
zona da Cotinguiba, principal área produto-
ra de açúcar. A baixa influência de Aracaju
sobre as demais regiões do Estado estava
relacionada à existência de cidades que,
além da função portuária, exerciam impor-
tante função comercial e de serviços para
as áreas mais próximas.

Os principais centros comerciais, com
portos regionais, que rivalizavam diretamen-
te com Aracaju eram: ao norte, ao longo do
Rio São Francisco, a cidade alagoana de
Penedo, que atingia elevados volumes de
exportação de algodão e cujo raio de influ-
ência ultrapassava seus limites estaduais,
chegando às cidades ribeirinhas sergipanas
banhadas pelo São Francisco; e ao sul, a
cidade de Estância, que mantinha relações
diretas com o exterior, para onde enviava o
algodão e o açúcar que recebia do interior e
de onde se abastecia das mercadorias que
redistribuía (Corrêa, 1965).
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Deve-se ter claro que neste período a
economia brasileira, e nordestina, em parti-
cular, vivia a fase de "isolamento relativo",
em que predominava na estrutura produtiva
das regiões as atividades primário-exporta-
doras, cujos vínculos estabelecidos com o
exterior eram, na maioria das vezes, bem
mais intensos do que entre as diversas par-
tes do país (Guimarães Neto, 1989).

No caso de Sergipe, desde a década de
1890 as suas exportações foram direciona-
das basicamente para o mercado nacional,
especialmente para o Rio de Janeiro, de tal
maneira que a economia sergipana não pre-
cisou aguardar a derrocada do comércio
exterior para proceder a uma reorientação
de mercado para as suas atividades (Nas-
cimento, 2001).

Mas a incapacidade dos produtores lo-
cais de manter e ampliar as exportações dos
seus principais produtos para os mercados
nacionais, bem como diversificar a sua pauta
de exportações determinou um baixo dina-
mismo da economia sergipana durante qua-
se toda a primeira metade do século XX
(Passos Subrinho, 2001).

Contudo, esse baixo dinamismo não sig-
nificou a falta de mudanças internas na sua
economia, embora a sua estrutura não te-
nha sofrido alterações. Com a abolição da
escravatura, houve um aumento do grau de
mercantilização da economia, decorrente da
introdução do trabalho livre, que serviu para
dinamizar um incipiente mercado interno
(Passos Subrinho, 2001). Aracaju, aos pou-
cos, foi expandindo sua área de influência
através do desenvolvimento das funções
político-administrativas e portuárias, como
também, criando novas funções, quais se-
jam, a industrial e a de novos serviços, ad-
quirindo centralidade no contexto sergipano.

O podo de Aracaju promoveu a redução
do papel de intermediação da praça de Sal-
vador no comércio externo do Estado, reori-
entando as exportações sergipanas para o
mercado nacional e ampliando as impor-
tações diretas. Em função disto, as casas
comerciais locais mais importantes promo-

veram uma diversificação das suas ativida-
des, executando também serviços financei-
ros, de seguro, transporte, etc., culminando
com a implantação de alguns segmentos in-
dustriais, especialmente o têxtil (Passos Su-
brinho, 2001).

O surgimento de estabelecimentos ver-
dadeiramente fabris vinculados aos merca-
dos urbanos requereu a existência de
requisitos mínimos necessários para o fun-
cionamento das indústrias nascentes, tais
como, meios de transporte, comercialização,
capitais, suprimentos de bens de capital,
matérias-primas, força de trabalho, etc. (Pas-
sos Subrinho, 2001). Assim, uma série de
obras públicas e beneficiamentos urbanísti-
cos promoveu um acelerado ritmo de cres-
cimento da cidade: implantação dos serviços
de água encanada (1908), energia elétrica
(1913), esgotos (1914), rede telefônica
(1919), bonde a tração animal (1908), cons-
trução de diversas escolas, edifícios públi-
cos, casa de espetáculos, bancos, dentre
outros, permitindo uma maior extensão do
perímetro urbano construído (Ribeiro, 1989).

Quando sobreveio a crise de 1929 e se
desencadeou o processo de industrialização
no país não se observou uma modificação
na estrutura produtiva da economia sergipa-
na, uma vez que as suas principais ativida-
des - produção açucareira e têxtil - já
estavam voltadas para o mercado interno.
Contudo, o processo de "articulação comer-
cial", resultado da diversificação da atividade
produtiva e da implantação de um sistema
de transporte e comunicação que possibili- 	 Cid Olival

tou o desenvolvimento do mercado nacional,
explicitou o aumento da competição inter-re-
gional, gerando "efeitos de destruição` para
a indústria local - sobretudo a têxtil -, dadas
as características de baixa produtividade,
estrutura pouco diversificada, débeis relações
capitalistas de produção e reduzida atualiza-
ção tecnológica (Nascimento, 1994).

Por outro lado, o desenvolvimento do sis-
tema de transportes permitiu um maior con-
trole por parte de Aracaju sobre as cidades
próximas. Desde 1914, com a implantação
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do sistema ferroviário, Aracaju passou a ser
o centro de dispersão de duas ferrovias, uma
para o norte e outra para o sul. Na direção
norte do Estado, a ferrovia possibilitou que
Aracaju alargasse sua zona de influência,
desde a Zona da Mata canavieira até o Bai-
xo São Francisco, absorvendo as cidades
sergipanas que outrora dependiam comer-
cialmente de Penedo. Já para o .sul, pelo
menos no início, a ferrovia não apresentou
os efeitos esperados, chegando a diminuir
as poucas relações existentes entre as ci-
dades e a sua capital, acentuando os laços
com Salvador (Diniz, 1970).

Somente com a expansão das vias de
comunicação rodoviária, Aracaju expandiria
seu domínio sobre as diversas áreas de Ser-
gipe. Todas as linhas tronco irradiavam-se da
capital fazendo a ligação com os espaços
interioranos e com os grandes centros do
Nordeste. Assim, a melhoria das ligações ter-
restres entre Aracaju e o restante do Estado,
o desenvolvimento do seu comércio e o ob-
soletismo das condições portuárias de Estân-
cia possibilitaram uma atuação crescente da
capital sergipana na parte sul do Estado, que
foi gradativamente sendo anexada à região
de influência de Aracaju (Ribeiro, 1989).

Em função das novas ligações rodoviá-
rias, algumas cidades do interior passaram
a ter maior importância no conjunto urbano
de Sergipe, funcionando como pontos de li-
gação ente a capital e os centros locais. A
cidade crescia, agora, não mais em função
do porto, mas em conseqüência das rodovi-
as recém construídas (Machado, 1990).

Como forma de determinar a hierarquia
exercida por Aracaju ante as diferentes par-
tes de sua hinteriand, Corrêa (1965) identifi-
cou quatro áreas de sua influência, além da
região da Cotinguiba - área de influência ime-
diata de Aracaju—, que exerciam a função de
centros intermediários (ou centros de zonas)

e vinculavam-se diretamente à capital, bus-
cando estender sua atuação para municípi-
os menores': a área de influência de
Itabaiana, na região semi-árida, que tinha
como principais atividades a pecuária exten-
siva e a agricultura, considerada o "celeiro"
sergipano; a área de influência de Propriá,
localizada no Baixo São Francisco, constituía-
se num elo entre a hinterlandde Aracaju e a
de Maceió; a área de influência de Estância,
localizada no sul do Estado, despontava para
o aparecimento de pequenas indústria; a área
de influência de Lagarta, que cultivava pro-
dutos agrícolas para o mercado e desenvol-
via a pecuária extensiva.

No entanto, não se deve esquecer que
o estabelecimento de hierarquia de cidades
apresenta modificações ao longo do tempo.
Assim, entre 1940 e 1980. Estância sofreu
redução acentuada da taxa de crescimen-
to, mas conseguiu se manter como a cida-
de que abrigava a segunda maior população
urbana de Sergipe. Já Propriá apresentou
um irremediável declínio, inclusive passan-
do da 39 posição, em 1940, para a 59 em
1980. Itabaiana e Lagarto apresentaram ta-
xas elevadas de crescimento demográfico,
mas enquanto em Itabaiana o incremento
populacional ocorreu entre 1940-1960, em
Lagarto esta expansão se deu entre 1960-
1980 (tabela 1). Neste processo de altera-
ção hierárquica, quatro das dez cidades que
abrigavam as maiores populações urbanas
do Estado (Neópolis, Maruim, Cedro de São
João e Laranjeiras) desapareceram no pe-
ríodo compreendido entre 1940 e 1980. Por
outro lado, despontaram as cidades de La-
garto, Simão Dias, Tobias Barreto e Boquim.
A partir dos anos 1980, uma nova configu-
ração hierárquica vai se estabelecer, com a
criação da Grande Aracaju e, posteriormen-
te, com a Região Metropolitana de Aracaju,
conforme será apresentado na seção 3.
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Estado

10,8

12,6

15,2

20,7

25,7

701

1.017

2.010

3.020

Tabela 1
SERGIPE, ARACAJU, CENTROS DE ZONA

População Urbana, Participação no Estado e Taxa de Crescimento Anual 1940-1980

Estado!
	 População Urbana

Centros

Sergipe	 166.241 100 204.984 100 295.929 100

Aracaju	 50.306 30,3	 67.539 32,9 112316 38.0

Estância	 10.324	 6.2	 14.051 6,9	 16.106	 5,4

Propriá	 10.314	 6,2	 12.654 6,2	 15.947	 5,4

ttabaiana	 4.422	 2,7	 5.746 2,8	 11.050	 3,7

Lagarto	 -	 3.328	 2,0	 4,711 2.3	 7.092 2,4

Fonte: Dita (I H7), 1865 Censos oemocrákos 0970, tOGO

Taxa crescimento

1970 SE	 1980 SE 1940-50 1950"

	

415.360 100 617.851 100 	 2,1	 3,7
	

3.4

	

179.276 43,2 287.934 46,6	 3,0	 5,2
	

4,8

20.259	 4,9	 28.201	 4,6	 3,1	 1,4
	

2,3

08.356	 4,4	 18.991	 3,1	 2,1	 2,3
	

1,4

16.433	 4,0	 26.317	 4.3	 2.7	 6,8
	

4.0

2.609 3,0	 19.328	 ai	 ,	 3,5	 4,2

4,1

4.9
3,4

0,3
4,8
4.4

	A existência dos centros intermedi- 	 atividades açucareiras e algodoeiras, a pe-

	

ários, no entanto, não implicou na criação	 cuária passou a ganhar dinamismo, ocupan-

	

e/ou adensamento de uma rede urbana" em 	 do inclusive áreas tradicionalmente voltadas

	

Sergipe, pois as relações entre estes cen-	 à lavoura. A expansão da atividade criatória

	

tros e as cidades vizinhas eram frágeis e 	 estimulou um amplo processo de migração

	

não havia uma especialização das funções 	 rural-urbana, seja das famílias dos latifundi-

	

das cidades (ou uma divisão territorial do	 ários que buscavam na capital uma melhor

	

trabalho), Na realidade, já havia uma gran- 	 formação para os filhos e outras atrações

	

de dominância da capital, em que a freqüên- 	 da vida urbana, seja pela massa da popula-

	

cia e volume de relações entre todas as 	 ção pobre que, expropriada do campo, se

	

cidades e Aracaju era maior do que com os 	 deslocava para Aracaju em busca da sobre-

	

centros interioranos (Diniz, 1987). Este fato, 	 vivência (Ribeiro, 1989).

	

segundo França (1999), decorre da exigüi-	 Aracaju que, em 1920, absorveu 7,8%

	

dade do território sergipano` e de uma ma- 	 da população do Estado, em 1940 passou a

	

lha radial que priorizou as ligações com a 	 concentrar 10,8% dela, atingindo em 1960

	

capital. Tornava-se mais fácil manter rela- 	 o percentual de 15,2%. Nesta década, Ara-

	

ções diretas com Aracaju, que já oferecia 	 caju ainda reunia 17,5% dos estabelecimen-

	

uma série de serviços especializados, do	 tos comerciais, 20,7% dos empregados do
que com as cidades intermediárias. 	 .	 comércio, 19,2% dos empregados da indús-

	

A primazia de Aracaju passou a atrair 	 Iria e 32,7% do valor da produção industri-

	

uma corrente de migrantes, intensificada em 	 ai, demonstrando a sua superioridade no

	

função da crise agrária que expulsou mas- 	 conjunto urbano-regional de Sergipe, con-

	

sas humanas do campo. Com o declínio das	 forme pode ser observado na tabela 2.

Tabela 2
ARACAJU

População, Comércio e indústria - 1940-1980

Do povoamento ao
empresa riamento:
reflexões acerca de
urbano em Sergipe

Cid Olival

1 População Total 1 Estabelecimentos Empregados no	 Operários

Ano 1
1	 do Município	 comerciais	 comércio % valor da Produção

Industrial em
rotação ao Estado

% Estado 1 INI 1 % Estado 1 NQ 1 % EstadoHabil.

1940 59.031

1950 78.364

1960 114.162

1970 186.833

0980 293.131

Forte. Diniz (1917)

	

23,4	 679	 41,0

	

19,5	 1.423	 25,4

	

17,5	 1.918	 20,7

	

25,7	 5.821	 39,0

	

33,9	 10.379	 44,7

	

2,479	 18,1

	

3.265	 22,3

	

2.901	 19,2

	

4.097	 36,6

	

6.318	 50,3

26,5

26,5

32,7

59,0

52,8

154



Dados esses fatores, na segunda meta-
de do século XX Aracaju não somente pas-
sou a exercer forte influência sobre os
municípios sergipanos, como também pôde
extravasar sua atuação para alguns muni-
cípios limítrofes de Alagoas e Bahia, asse-
gurando a posição de centro administrativo,
político e econômico de Sergipe (Corrêa,
1965).

4. A consolidação do sistema urbano
de Sergipe

Apesar das modificações do cenário ur-
bano de Aracaju, até a década de 1960, a
economia sergipana apresentou as mesmas
características da sua formação originária,
muito próxima da conformação estrutural do
complexo econômico nordestino, baseada
na agroindústria açucareira, na pecuária ex-
tensiva e no segmento têxtil-algodoeiro
(Nascimento, 2001).

Somente com a implantação de políticas
de incentivos fiscais e financeiros regionais
(sistemas 34118 e Finor e incentivos esta-
duais), e, posteriormente, com os investi-
mentos associados ao II PND, a economia
do Nordeste, e sergipana, em particular, en-
saiou um amplo processo de modernização
das suas bases produtivas, conformando um

período de Integração produtiva" ao mer-
cado nacional.

Dessa forma, a partir dos anos 1970
Sergipe passou a experimentar significati-
vas transformações sócio-económicas e
espaciais, com queda progressiva da agri-
cultura como principal atividade do Estado
e o crescimento da participação do setor
industrial na composição do PIB (tabela 3),
que além de representar mudanças na sua
especialização produtiva implicou também
em alterações das feições urbanas.

Contudo, o crescimento industrial sergi-
pano ocorreu de forma expressiva até mea-
dos da década de 1980, quando perfazia
49,6% do PIB estadual. Dai em diante, o
setor de serviços ganhou proeminência na
expansão do produto interno, apresentan-
do taxas de crescimento superiores aos dos
demais setores, a ponto de representar, em
2000, cerca de 55% do PIB sergipano. A
queda de participação do setor agrícola, por
sua vez, indicou que a economia sergipana
vem apresentando uma estrutura produtiva
com grande peso das atividades urbanas,
ainda que as atividades tipicamente rurais
tenham participação importante na ocupa-
ção de parcela da força de trabalho em de-
terminadas áreas do território sergipano.

Do povoamento ao
empresa ria mento:

reflexões acerca do
urbano em Sergipe

Cid Olival

Tabela 3
SERGIPE

Estrutura Setorial do PIB - 1960-2002 (%)

Setores Econômicos
Anos	 Agropecuária	 Indústria	 Serviços

1961	 42,8	 10,8	 46,4

197(
	

16,0
	

30,3
	

53,7

198C'	 12,4
	

45,1
	

42,5

199(,	 15,2
	

39,5
	

45,3

2000
	

7,6
	

37,3
	

55,1

2001
	

6,0
	

52,3
	

41,7

2002
	

6,6
	

51,6
	

41,8

Fonte: 5LJDENEJDP0 (1960-1990)

IBGE-Contas Regionais (2000-2002)
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De modo geral, até 1960 a urbanização
de Sergipe desenvolveu-se a partir de ativi-
dades nitidamente terciárias, sem uma par-
ticipação crescente (ou importante) do setor
industrial, apresentando uma tendência à
hipertrofia e à proliferação de serviços pú-
blicos, dada a necessidade de geração de
emprego e renda (Loureiro, 1983).

Com o desenvolvimento das atividades
da Petrobrás no Estado, em 1963, o setor
industrial passou a ganhar dinamismo, in-
duzindo diversos outros setores econômicos
através da expansão do movimento comer-
cial, da contratação de serviços técnicos
especializados, do estímulo à instalação de
diversas empresas prestadoras de serviços
e, principalmente, induzindo o crescimento
do setor imobiliário (Barreto, 2003).

Entretanto, o crescimento urbano de
Sergipe, capitaneado pela industrialização,
ocorreu de forma acelerada na década de
1970, com a transferência da sede adminis-
trativa da Petrobrás, a Região de Produção
do Nordeste, de Maceió para Aracaju, bem
como a transferência de um elevado contin-
gente de técnicos e especialistas de petró-
leo, cujos salários superavam a média
estadual, criando condicionantes para a for-
mação de uma nova classe média sergipa-
na (Loureiro, 1983).

Diante da magnitude das reservas de
petróleo do Estado, além da transferência
do seu escritório de Alagoas para Sergipe,
a Petrobrás construiu o Terminal Marítimo
de Carmópolis - TECARMO, em Aracaju,
realizando investimentos que tiveram gran-
de impacto na economia estadual. Ademais,
o governo federal autorizou a implantação
de duas grandes plantas industriais em Ser-
gipe: a Petrobrás Mineração SIA (Petromi-
sa), em 1976, e a Fertilizantes Nitrogenados
do Nordeste (Nitrofértil), em 1978, repercu-
tindo diretamente no aumento da geração
do emprego e renda local (Dantas, 2004).

Em consonância com a política de indus-
trialização que se desenvolvia no âmbito
nacional e regional, o governo de Sergipe
projetou uma série de políticas públicas que,

juntamente com uma reestruturação da rede
urbana, visava dar suporte às atividades
econômicas do Estado. Uma das primeiras
medidas foi a implantação do Distrito Indus-
trial de Aracaju (DIA), com a realização in-
vestimentos diretos em infra-estrutura e a
melhoria do sistema viário, que resultou num
incremento no número de indústrias e pes-
soal ocupado na cidade (Ribeiro, 1989).

Não se deve esquecer que na década
de sessenta, ainda, o governo federal criou
o Banco Nacional de Habitação (BNH), e o
estadual, a Companhia Nacional de Habita-
ção Popular (COHAB-SE), iniciando a cons-
trução de conjuntos habitacionais que
visavam suprira crescente demanda por ha-
bitação, decorrente do crescimento econô-
mico e do aumento dos fluxos migratórios
para a capital` (França, 1999).

A construção dos assentamentos popu-
lares impulsionou a indústria de construção
civil do Estado, que além de ser beneficia-
da pelo Sistema Financeiro de Habitação
(SFH), na execução da Política Habitacio-
nal e na implementação de obras públicas
promovidas pelos Governos Federal e Es-
tadual, contou com a instalação de uma fá-
brica de cimento em Aracaju, que reduziu
significativamente os custos da produção
dos empreendimentos mobiliários13.

O crescimento do setor industrial, locali-
zado basicamente em Aracaju e adjacênci-
as, desencadeou um forte efeito expectativa
para a população interiorana, aumentando
o fluxo migratório para a capital. Outro fato
relevante foi a fundação da Universidade
Federal de Sergipe que, embora tenha ocor-
rido em 1968, só apresentou conseqüênci-
as mais sérias para o processo de
urbanização do Estado na década de 1970
quando foram criados novos cursos, expan-
dindo o mercado de trabalho, aumentando
o contingente da classe média e transfor-
mando-se num elemento de atração para a
corrente de migrantes.

A migração para a capital foi tão intensa
que em 1970 o contingente populacional de
Aracaju, proveniente de outros municípios e
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Estados, foi de 66.930 pessoas, o que equi-
valia a 36,4% da população total do municí-
pio (Ribeiro, 1989). Deste modo, observa-se
que a intensificação das correntes migratóri-
as e a dinâmica industrial foram fatores que
se combinaram para acelerar a urbanização
de forma concentrada (Coelho, 1992).

Com base nesses elementos, pode-se
dizer que a década de 1960 marcou o início
de uma nova fase da evolução de Aracaju,
que se consolidou nos anos 1970 quando a
cidade atingiu o nível de cidade média bra-
sileira. Assim, se na década de 1960 a pai-
sagem urbana de Aracaju ainda era marcada
pela horizontalidade, sendo raros os edifíci-
os altos, superiores a cinco pavimentos, a
partir dos anos 1970, as feições urbanas de
Sergipe 14 ganham novos contornos, com
progressivo aumento da verticalidade e va-
lorização intensa do uso do solo, definindo
a sua estratificação sócio-espacial.

A aquisição de glebas para a constru-
ção de conjuntos habitacionais, por parte da
COHAB, foi um dos primeiros passos para
a valorização do solo urbano, pois ao ado-
tar como parâmetro a construção das mora-
dias em locais distantes da malha urbana
consolidada, exigiu a ampliação da infra-
estrutura (água, energia, transporte, etc.),
valorizando ainda mais os espaços vazios
localizados entre a malha e as novas áreas
ocupadas (França, 1991).

A população migrante, não conseguindo
se enquadrar no espaço urbano da capital,
dado o alto preço dos imóveis, aluguéis e ter-
renos, foi "expulsa" para a periferia da cida-
de, fixando residência nos municípios
limítrofes e/ou nos conjuntos habitacionais
próximos, em áreas que por sua distância e
carência dos equipamentos e serviços urba-
nos tiveram valorização relativamente menor
e, portando, onde o custo monetário da habi-
tação era mais baixo (Machado, 1990).

Ao mesmo tempo em que se alastrava a
mancha urbana da capital, ultrapassando
seus limites municipais, áreas subutilizadas
e rarefeitas eram resguardadas no interior
do próprio tecido urbano, especulativamen-

te (Loureiro, 1983). Como ressalta Cano
(1988, p. 89) "o capital mercantil imobiliário-
construtor capturou o Estado passando ele
a comandar o processo de ocupação e uso
do solo, o qual teve a ver com os seus inte-
resses, e não com os da população majori-
tária de baixa renda".

Enquanto o crescimento econômico se
manteve acelerado houve a criação de uma
nova classe média urbana, embora grandes
contingentes populacionais fossem manti-
dos sem acesso a direitos sociais e civis
básicos. Quando sobreveio a crise fiscal e
financeira do Estado brasileiro, em que as
taxas de crescimento demográfico foram
superiores às do PIB, ampliaram-se as de-
sigualdades sociais, expressas no aumen-
toda pobreza urbana (Maricato, 2001). Por
isso, na década de 1980 observa-se um
crescimento vertiginoso das áreas contíguas
a Aracaju, onde o mercado especulativo ain-
da não havia alterado incisivamente o valor
do solo, formando, inicialmente, uma aglo-
meração urbana e, posteriormente, um pro-
cesso de metropolização associado à
"periferização". (França, 1999).

Esta periferização dos assentamentos
humanos e industriais, bem como a espe-
culação imobiliária, imprimiram importantes
modificações no processo de urbanização,
fazendo surgir a conurbação e as cidades-
dormitório (Cano, 1988). À medida que se
intensificaram os movimento pendulares 15 e
foi ganhando expressão o processo de co-
nurbação, buscando ordenar a ocupação e
uso do solo, o Governo do Estado criou a
Região da Grande Aracaju 16 (RGA), consi-
derada área de interesse especial.

Inicialmente, a RGA era constituída pelos
municípios de Aracaju, Barra dos Coqueiros,
Laranjeiras, Santo Amaro das Brotas, Nossa
Senhora do Socorro, São Cristóvão e, poste-
riormente, Maruim, Riachuelo e Itaporanga
d'Ajuda. Contudo, como a ação estatal se
concentrou mais fortemente nos municípios
de São Cristóvão, Barra dos Coqueiros e Nos-
sa Senhora do Socorro, na segunda metade
dos anos 1990 o Governo do Estado redefi-
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niu a Região da Grande Aracaju e criou a
Região Metropolitana de Aracaju (RMA), com-
posta por estes municípios citados.

A criação da RMA produziu uma nova di-
nâmica no desenvolvimento urbano de Ser-
gipe (ou estabeleceu uma nova hierarquia de
cidades). Semelhante ao processo de metro-
polização verificado em outros municípios
brasileiros, não foi mais a cidade central que
apresentou as maiores taxas de crescimen-
to, mas suas áreas periféricas (tabela 4). As-
sim, se na década de 1970 Aracaju era o
município que apresentava a maior taxa de
crescimento anual (48), o dobro da média
estadual e nordestina, nas décadas seguin-
tes verifica-se uma inflexão no crescimento
de Aracaju e um aumento explosivo da popu-
lação dos municípios contíguos à capital.

No entanto, há um grande descompas-
so entre o planejado e o realizado. Como as
estratégias desenvolvidas pelo governo es-
tavam relacionadas à participação efetiva de
capitais públicos através de financiamentos
internacionais, com a crise fiscal e financei-
ra da economia brasileira nos anos 1980, e
a condução da política econômica dos anos
1990, de abertura comercial rápida e inten-
sa, priorização à integração competitiva e
realização de reformas profundas na ação
do Estado, não se observou o crescimento
de setores produtivos que pudessem con-
trabalançar (ou absorver) o crescimento
populacional e a ampliação do espaço ur-
bano. De forma contrária, verificou-se o cres-
cimento de problemas sociais de toda
ordem: deficiência habitacional, de sanea-

Tabela 4
NORDESTE, SERGIPE, RMA

População Residente e Taxa de Crescimento Anual

População Total 	 1	 Taxa Crescimento AnualMunicipios	 1970	 1980	 19912000	 1970-80 1980-91 1991-2099

Nordeste
Sergipe
AMA
Aracaju
Barra dos Coqueiros
N. Sra. do Socorro
São Cristóvão

	

28.111.551	 34.815.439	 42.497.540	 47.741.711

	

900.679	 1.140.379	 1.491876	 1.784,475

	

218.993	 338.910	 530.200	 675.667

	

183,670	 293.119	 402,341	 461.534

	

5.568	 7.952	 12.727	 17.807

	

9.346	 13.710	 67.574	 131.679

	

20.409	 24.129	 47.558	 64.647

	

2,2
	

1,8
	

1,3

	

2,4
	

2,5
	

2,0

	

4,5
	

4,2
	

2,7

	

4,8
	

2,9
	

1,5

	

3,6
	

4,4
	

3,8

	

3,9
	

15,6
	

7,7

	

1,7
	

6,4
	

3,5

Fonte: IBGE. Censos Dernográticos 1970,1960,1991.2990.

Além da construção dos conjuntos habi-
tacionais, outras ações do Estado contribuí-
ram sobremaneira para o desenvolvimento
da metropolização (e periferização) de Ara-
caju. Em Nossa Senhora do Socorra, a cria-
ção de uma Zona de Processamento para
Exportação (ZPE), como forma de incremen-
taras atividades industriais do Estado e a ins-
talação do Distrito Industrial de Nossa
Senhora do Socorro, que visava aumentar o
parque industrial de Sergipe, desconcentrar
as atividades industriais de Aracaju e abrigar
o contingente populacional que migrava do
interior para a capital; na Barra dos Coquei-
ros, aconstrução do Terminal Portuário Marí-
timo e a tentativa de implantação de um Pólo
Cloroquímico; em São Cristóvão, a instala-
ção do Campus Universitário (França, 1999).

mento e transporte, desemprego, criminalida-
de, desorganização do espaço urbano, gran-
de massa marginalizada, vulnerabilidade social
e ambiental, com perda de qualidade do pa-
drão de vida, conformando o que Cano (1988) Cd Olival
denominou de "urbanização caótica".

5. Aracaju, em tempos de
"empresariamento" - algumas notas 17

Nos anos 1980, de grande protagonista
das transformações ocorridas no período
anterior, o Estado brasileiro entrou em pro-
funda crise fiscal e financeira, reduzindo de
forma significativa sua capacidade de ges-
tão das políticas sociais, econômicas e de
desenvolvimento regional, repercutindo di-
retamente na condução do desenvolvimen-
to econômico nacional. Nesse contexto, os
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projetos econômicos e sociais de médio e
longo prazo foram substituídos pelas preo-
cupações de curto prazo, de ajustamento da
economia aos movimentos da conjuntura, do
equilíbrio das contas públicas e dos com-
promissos de pagamento da dívida externa
(Guimarães Neto, 1996).

Em Sergipe, a crise tornou-se mais evi-
dente a partir da segunda metade da década
de 1980, quando as atividades de extração
de petróleo e gás natural, a fabricação de fer-
tilizantes e a extração de sais minerais, que
foram os segmentos que impulsionaram a
economia sergipana até meados da década,
apresentaram-se como atividades conso-
lidadas, com queda expressiva do nível de
investimento do poder público 18 , embora man-
tivesse um peso importante na criação direta
e indireta de emprego (Lopes, 2004). A indús-
tria da construção civil, não obstante algumas
crises, permaneceu forte e consolidou-se
como grande absorvedora de mão-e-obra,
respondendo por um contingente de força de
trabalho próximo da soma encontrada em to-
dos os géneros da indústria de transforma-
ção. (Meio, 2001).

A forte dependência dos investimentos
públicos tornou a economia sergipana sem
grande capacidade de diversificação produ-
tiva. Embora as estatais continuassem em
franca produção, os projetos de novos investi-
mentos e/ou modernização, como o Pólo Cio-
roquímico e a ZPE, foram arquivados, dada
a conjuntura adversa (Dantas, 2004). lstosig-
nificou um descompasso brutal entre indus-
trialização e urbanização, uma vez que os
empregos esperados na atividade industrial
não ocorreram e a população continuou a mi-
grar para a capital, acentuando cada vez mais
o crescimento populacional, a dependência do
setor terciário, o crescimento do setor informal
e o número de desempregados. 19 O total de
empregos previstos com a implantação do
Distrito Industrial de Socorro, Pólo Cloroquí-
mico, ZPE e Terminal Portuário era de 39.954
empregos. Contudo, com a crise econômica e
a não efetivação de diversos empreendimen-
tos industriais, o volume gerado foi de apenas
639 empregos (França, 1999).

O setor terciário voltou a predominar na
formação do PIB (tabela 3), apresentado
modernização e diversificação das suas ati-
vidades, principalmente aquelas vinculadas
ao turismo, ensino e saúde, tornando-se, de
forma crescente, os segmentos de maior
peso para a economia sergipana na gera-
ção de emprego e renda (Meio, 2001).

Com a redução da capacidade do Estado
em elaborar políticas públicas que agregas-
sem a economia nacional às diversas eco-
nomias regionais, criou-se a idéia de que a
cidade deveria assumir um comportamento
empresarial em relação ao desenvolvimento
econômico, oferecendo as melhores condi-
ções possíveis para a atração de investimen-
tos (Harvey, 1996). Significa que a questão
urbana, que outrora tinha como preocupações
o crescimento desordenado, a reprodução da
força de trabalho, os movimentos sociais ur-

banos, a racionalização do uso do solo, ago-
ra se transformara na problemática da
competitividade urbana (Vainer, 2000).

O novo empresariamento urbano, desta-
ca Harvey (1996), tem como característica
central a noção de "parceria público-privada",
cujo objetivo político e económico está no
desenvolvimento de empreendimentos mo-
biliários pontuais e especulativos. Ademais,
explica ele, existem quatro opções básicas
utilizadas por esta estratégia de desenvolvi-
mento, na busca de competitividade locacio-
nal: 1. explorar as vantagens específicas para
a produção de bens e serviços; 2. dividir espa-
cialmente o consumo; 3. lutar para assumir o
controle e função de comando de determina-
das operações; 4. fazer acordos para obter
maiores recursos dos governos centrais.

Buscando associar o desenvolvimento
urbano recente de Sergipe com estas teorias
acerca do urbano, observa-se que a partir dos
anos 1990 algumas ações dos governos es-
tadual e municipal indicavam a adoção do
empresariamento na administração urbana
do Estado, cabendo destacar algumas delas.

A primeira diz respeito à construção do
Shopping RioMar. Através de parceria firma-
da com a Construtora Góes Cohabita Cons-
truções S.A., a Empresa Municipal de
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Urbanização (EMURB) negociou a constru-
ção do Shopping, agilizou a liberação de re-
cursos junto ao agente financeiro (CEF) e
cedeu o terreno para a construção por um
prazo de 90 anos, renovável pelo mesmo
período, em troca de 17% das receitas dos
aluguéis das lojas. Com isso, a EMURB bus-
cava a valorização e ocupação da Coroa do
Meio, bairro planejado pela Prefeitura e que
diversos problemas e prejuízos vinha cau-
sando à municipalidade (França, 1999).

Não alcançando os objetivos pretendi-
dos para esta área, desde 2002 a Prefeitura
de Aracaju, através do Programa Moradia
Cidadã, vem desenvolvendo o Projeto So-
cial para a Unidade de Assentamento Sub-
normal - Coroa do Meio, financiado pelo
Programa Habitar Brasil/BID, através da
CAIXA. O projeto tem como objetivo central
"elevar o padrão da qualidade de vida da
população alvo, propiciando aporte técnico-
social no processo de implantação de urna
infra-estrutura urbana, regularização fundi-
ária e recuperação ambiental, (...) assegu-
rando participação comunitária em todas as
etapas de desenvolvimento do projeto am-
pliando o exercício da cidadania" (PMNSE-
PLAN, 2001, p. 84 apud França e Cruz,
2005), numa tentativa explícita de tornar o
bairro "sustentável".

A construção do Shopping, por sua vez,
trouxe uma nova centralidade para alguns
espaços da capital. O comércio, tradicional-
mente concentrado no centro da cidade, tem
se expandido em várias direções, apresen-
tando uma segmentação territorial. Grande
parte das lojas destinadas a consumidores
de baixa renda permaneceu no centro da
cidade, ao passo que as lojas de produtos
destinados às classes mais abastadas mi-
graram para os shoppings ou para áreas
mais valorizadas.

Este empobrecimento do centro levou o
Governo do Estado ao desenvolvimento de
obras de revitalização, com a construção de
um novo Mercado Central, em área ocupa-
da anteriormente pelo Porto de Aracaju e a
500 metros de distância do antigo. Esta in-

tervenção estatal, aliás, vem sendo alvo de
disputa entre o poder municipal e o governo
do estado para definir quem deverá assu-
mir a realização da obra, que, por enquan-
to, vem sendo executada pelo governo
estadual (França, 1999).

O projeto de urbanização da orla de Ara-
caju, o Projeto Oda, desenvolvido pelo Go-
verrio do Estado, no bairro Atalaia, também
gerou conflito entre o poder municipal e o
estadual porque as duas instâncias de go-
verno possuíam projetos distintos para o
mesmo espaço. Como Aracaju é área de in-
teresse especial, após disputa judicial o go-
verno estadual iniciou as obras, com
duplicação de avenidas, construção de qua-
dras de esporte, pista de patinação, skate,
ciclovia, praça de eventos, parques infantis,
quadras poliesportivas, quiosques, conjuntos
de bares e restaurantes, etc (França, 1999).

Destaca-se ainda, a ampliação do Aero-
porto Santa Maria, a criação do Centro de
• Convenções e tentativa de vender a imagem
de Aracaju como lugar ideal para o turismo
de eventos, uma vez que a competição com
o turismo de Salvador, um dos maiores do
país, e com as belezas naturais de Alagoas
dificultam a inserção (ou "competitividade")
do Estado nos principais roteiros turísticos
nacionais e internacionais.

Finalmente, em mais uma tentativa explí-
cita de se enquadrar aos novos ditames do
mercado, dadas as "pressões uniformizado-
ras dos atores hegemônicos para a realiza-
ção do mundo atual' (Sánchez, 2001, p172),
em 2003 a Prefeitura Municipal de Aracaju,
como uma das ações do Plano Estratégico
da Administração 2001-2004, elaborou estu-
do que buscava identificar os fatores sistêmi-
cos da competitividade da capital, visando
criar condições para a atração de visitantes
e investidores. Após elencar os fatores posi-
tivos e negativos da competitividade de Ara-
caju o estudo conclui que se deve adensar
os pontos fortes do município e procurar eli-
minar os gargalos existentes, pois a respon-
sabilidade da promoção do desenvolvimento
não é exclusiva da Prefeitura, mas de todos
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os atores envolvidos, requerendo assim uma
maior articulação entre eles, para que o de-
senvolvimento local e sustentável de Aracaju
possa servir de exemplo e ser replicado em
outros municípios brasileiros.

6. Considerações Finais

A formação de vilas e cidades em Sergi-
pe se deu de forma muito lenta. Durante dois
séculos, desde a sua constituição, o seu qua-
dro "urbano" manteve-se inalterado, refletin-
do os reveses que passou na conquista do
território e o baixo dinamismo econômico.
Somente com a expansão açucareira e, pos-
teriormente, com o desenvolvimento da cul-
tura algodoeira, a formação de cidades foi se
processando. Contudo, foi com a ação direta
do Estado, desde o século XIX, através da
criação de Aracaju, que o urbano de Sergipe
começou a ganhar contornos bem definidos.

A atuação do poder público sobre o solo
urbano de Aracaju data da própria elabora-
ção da planta da cidade, com traçado em
xadrez e um certo espírito de segregação
social, pois a população pobre foi se esta-
belecendo fora dos limites do plano, uma vez
que as construções deveriam obedecer a
determinadas exigências, tais como alinha-
mento, dimensionamento de portas e jane-
la, manutenção das fachadas a cada dois
anos, etc.

Estas exigências não impediram o cres-
cimento desordenado, de tal forma que na
década de 1920 houve um remodelamento
da cidade, com alargamento e delineamen-
to das ruas e avenidas. Todavia, uma atua-
ção mais efetiva ocorreu em 1950 quando o
Governo passou a conceder empréstimos
para a melhoria das edificações e construiu
o conjunto Agamenon Magalhães para abri-
gar os favelados das imediações das fábri-
cas de tecidos.

Estes fatores se coadunavam com as
transformações de ordem socioeconõmica

e do sistema de transportes, que conjuga-
dos com a pequena extensão do Estado,
explicam a crescente concentração das ati-
vidades econômicas e sociais na capital, au-
mentando cada vez mais as disparidades
urbanas.

A reorganização do setor agrícola como
atividade poupadora de mão-de-obra, a con-
centração fundiária e a pecuarização desen-
cadearam um processo de esvaziamento do
campo, reforçando o fluxo migratório para a
capital. Adiciona-se o crescimento do setor
industrial, notadamente a exploração dos re-
cursos minerais, na década de 1970, a trans-
ferência da sede da Região de Produção do
Nordeste de Maceió para Aracaju, a criação
da UFS, a implantação do DIA e a política
habitacional da COHAB, que também trans-
formaram Aracaju em forte ponto de atração
para a migração.

Todas estas ações tiveram a marca de
políticas públicas desenvolvidas pelas diver-
sas instâncias de poder. Contudo, a ação
do Estado na construção do espaço urbano
de Aracaju se deu de forma perversa, em-
purrando a pobreza para áreas periféricas.
Assim, os diversos processos a que foi sub-
metida conduziram à formação de um es-
paço fragmentado, com uma diversidade de
usos e de condições socioeconômicas que
demonstram complexidade desse espaço
em processo de construção metropolitana.

Em suma, estes fatores imprimiram em
Aracaju um processo de metropolização, que
foi gestado e produzido pelo Estado, através
de políticas públicas que em sua maioria aten-
deram somente (mas não exclusivamente)
aos interesses do capital. Nos anos recen-
tes, diante da idéia amplamente difundida de
que as cidades precisam ser competitivas,
observa-se um aumento das ações que se
prestam a interesses especificamente espe-
culativos, relegando a segundo plano as ca-
rências da ampla maioria da população.
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Notas

Neste período Sergipe contava com quatrocentos currais
de gado, oito engenhos produtores de açúcar ! uma Miseri-
córdia e dois conventos, boa parte destruida pela disputa
do território (Passos Sobrinho, 1987).

1 Das sete vilas, quatro estavam localizadas na Zona da
Mata, que acolhia a maior pane da população urbana (62%)
e três estavam situadas no agreste (Almeida ! 1984).

Passos Sobrinho (1987 ! p. 26) destaca que "quando da
formação do complexo mercantil escravista em Sergipe ! o
Nordeste já havia se tomado fornecedor secundário no mer-
cado internacional do açúcar. Nos séculos XVIII e XIX, o
surgimenlo de novos produtores de açúcar de cana e, pos-
teriormente, de beterraba agravaram essa marginalização'.

A bacia da Cotinguiba. compreendendo os municipios de
Capela ! Laranjeira, Divina Pastora, Rosário, Santo Amaro,
Maruim, Socorro e Itabaiana era a região mais propicia ao
cultivo da cana-de-açúcar, dadas as suas caracleristicas
naturais do solo (Passos Sobrinho, 1987).

ro e gênero de indústrias; freqüência semanal de linhas de
ônibus conforme os itinerários.

a Segundo Corrêa (1988) rede urbana é o conjunto de cen-
tros urbanos funcionalmente articulados entre si, reflexo da
e condição para a divisão territorial do trabalho.

As cidades mais afastadas de Aracaju não ultrapassam
os 186 km de distância, podendo ser vencidos no periodo
de uma a duas horas de viagem.

'Para uma análise mais detalhada acerca das intenções e
resultados da política habitacional ver Azevedo e Andrade

(1982) ! Botafti (1979), Valadares (1980). No caso sergipa-
no! ver França (1999).

Segundo Duarte (1971), um fator importante pesou na
localização da fábrica em Aracaju: a existência de grandes
jazidas de calcário de excelente qualidade nas proximida-
des deste munioipio.

Deve-se ressaltar que desde 1808 o governo português
havia decretado a abertura dos portos da colónia e em 1820
Sergipe foi elevado á categoria de Capitania, complelamen-
te independente do governo da Bahia (Furtado! 1987; Pas-
sos Subrinho, 1987). Acredita-se, assim, que estes dois
fatores influenciaram, sobremaneira, nas novas funções
comerciais e maritimas que deveria exercer a cidade (e o
porto) de Aracaju.

& Os vales dos rios Japaraluba, Cotinguiba, Sergipe! Vaza-
Barris e Piauí, na Zona da Mata desenvolviam a agroindús-
tria açucareira, enquanto que na parte Central e Ocidental
de Sergipe produzia-se algodão (Ribeiro, 1989).

Em 1884 foi instalada a primeira fábrica têxtil sergipana!
em Aracaju (Silva, 2001).

'Para uma análise mais detalhada acerca dos eleitos gera-
dos pela integração do mercado nacional, ver Cano (1998}.

o Para a determinação da hierarquia que ora apresenta-
mos! Corréa (1965) utilizou como critérios: o abastecimen-
to do comércio varejista e atacadista de cada centro; a
distribuição de mercadorias por parte do comércio; o nú-
mero de lojas varejistas e atacadistas; existência de lojas
filiais e localização das matrizes; procedência de doentes e
alunos de escolas secundárias; número de bancos; núme-

Considera-se aqui, assim como Loureiro (1983), que des-
de a década de 1970 referir-se ao urbano em Sergipe era
quase o mesmo que se referir a Aracaju, dado que as di-
mensões urbanas da maioria das cidades eram pouco re-
presentativas.

s Em Aracaju reside um grande número de tamilias cujos
chefes trabalham em atividades industriais em outros muni-
cipios como Laranjeiras (Votorantim e Nitrotértil), N. Sra. So-
corro (Santista Têxtil, João santos), Carmõpolis, Rosário do
Calote, Siriri, Japaratuba(Petrobrás e Vale do Rio doce), apre-
sentando movimentos pendulares ao inverso (França, 1999).

1 Para a definição da RGA foram consideradas as intera-
ções entre Aracaju e os demais municipios, mas a inclusão
posterior dos municipios de Maruim, Itaporanga d!Ajuda e
Riachuelo atendeu a decisões potiticas, como forma de in-
seri-los nas linhas de transportes suburbanos (França, 1999).

li Não se pretende lazer uma discussão aprofundada sobre
o empresariamento urbano (seja teórica ou aplicada), mas
apenas indicar alguns elementos constitutivos deste modelo
de desenvolvimento e apontar algumas ações constantes da
realidade sergipana que indicam a adoção desta prática.

'Apesarda redução no volume de inversões, a Pelrobrás
continuou como a principal empresa de investimento no
Estado (Dantas, 2004).
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